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Ao Conselho de Administração da 

Penaparque 2 – Gestão e promoção de Equipamentos Municipais de Penacova, E.M. 

 

RELATÓRIO DO FISCAL ÚNICO 

SOBRE O RELATÓRIO DE EXECUÇÃO RELATIVO AO PRIMEIRO TRIMESTRE DE 2025 

 

Exmos. Senhores, 

II..  NNoottaa  ddee  IInnttrroodduuççããoo  

Para os efeitos da alínea i) do n.º 1 do artigo 44º da Lei n.º133/2013, de 3 de outubro, o qual estabelece o 

Regime Jurídico do Sector Empresarial Local, procedemos à análise da informação financeira, preparada pelo 

Conselho de Administração da Penaparque 2 – Gestão e promoção de Equipamentos Municipais de 

Penacova, E.M. (adiante designada por Entidade), relativa ao primeiro trimestre de 2025, incluída no 

documento denominado por “Relatório de Execução Orçamental 1º Trimestre 2025”, que inclui, entre outros 

aspectos, (i) a análise orçamental, (ii) análise financeira e (iii) outras informações. 

IIII..  RReessppoonnssaabbiilliiddaaddeess  

É da responsabilidade do Conselho de Administração da Entidade a implementação e manutenção de um 

adequado sistema de informação, o total e adequado registo das transacções financeiras ocorridas, bem como a 

preparação e submissão oportuna de mapas financeiros requeridos pela legislação aplicável. 

A nossa responsabilidade consiste em acompanhar a actividade da Entidade ao longo do período e na elaboração 

deste relatório.  

IIIIII..  ÂÂmmbbiittoo  

Para a elaboração do presente relatório efectuamos os seguintes procedimentos: 

a) Consulta dos balancetes e restante informação financeira relativos ao período de três meses, findo em 31 

de março de 2025; 

b) Leitura das atas do Conselho de Administração tendo solicitado e obtido os esclarecimentos que foram 

considerados necessários; 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                    

               NIPC: 505 261 898  *  Capital social: 50.000 €  *  S.R.O.C. nº 176 
 
 

 
Delegação Coimbra 

Av. Fernão de Magalhães, nº 619 – Ed. Mond – Sala 101 
3000 - 178 COIMBRA 

Tel: 239 821777   *   Fax: 239 841027 
Email: geral@marquesdealmeida.pt 

Sede 
Rua Batalha Reis, nº 79 – 2º 

6300– 668 GUARDA 
Tel: 271 227303   *   Fax: 271 227304 

Email: vsroc@mail.telepac.pt 

Delegação Viseu 
Av. Alberto Sampaio, nº 65 – 1º Post/Esq 

 3510 – 030 VISEU 
Tel: 232 435277   *   Fax: 232 435279 
Email: cff.consultores@mail.telepac.pt 

 

2

 
MMAARRQQUUEESS  DDEE  AALLMMEEIIDDAA,,  

JJ..  NNUUNNEESS,,  VV..  SSIIMMÕÕEESS  

&&  AASSSSOOCCIIAADDOOSS  

  
            

SSOOCCIIEEDDAADDEE  DDEE  RREEVVIISSOORREESS  OOFFIICCIIAAIISS  DDEE  CCOONNTTAASS,,  SS..AA  

c) Obtenção de informação do grau de execução e desvios orçamentais decorrentes das actividades 

desenvolvidas no período de três meses findo em 31 de março de 2025; 

d) Observação do cumprimento das obrigações fiscais, nomeadamente a entrega das guias de imposto e 

respectivos pagamentos, e a análise da situação contributiva da Entidade e das comunicações e inspeções 

fiscais; 

e) Substanciação das principais rubricas das demonstrações financeiras.  

O trabalho efectuado não constituiu um exame às demonstrações financeiras da Entidade do período de três 

meses findo em 31 de março de 2025, nem tão pouco uma revisão limitada às mesmas, de acordo com os 

normativos de auditoria, mas apenas um acompanhamento da actividade desenvolvida pela Entidade no período 

em análise, por forma a dar cumprimento ao disposto na alínea i) do n.º 1 do artigo 44º da Lei n.º 133/2013, de 3 

de outubro. 

IIVV..  PPrriinncciippaaiiss  ccoonncclluussõõeess  

4.1  A demonstração dos resultados por naturezas do período de três meses findo em 31 de março de 2025, 

bem como a evolução dos gastos e dos proveitos face ao orçamento encontram-se detalhadas e 

justificadas no documento preparado pelo Conselho de Administração da Entidade, denominado por 

“Relatório de Execução Orçamental 1º Trimestre 2025”; 

4.2 Os gastos operacionais apresentam um grau de execução de 20,48% (80 mil euros), sendo o desvio 

positivo em 17 mil euros. Todas as rubricas de gastos apresentam desvios positivos (CMVMC, FSE e 

Gastos com o Pessoal) 

4.3 Os proveitos operacionais apresentam um grau de execução de 23,83% (95 mil de euros), sendo desvio 

negativo em 4 mil euros.  

4.4 Observamos o cumprimento das obrigações fiscais, nomeadamente a entrega das guias de imposto e 

respectivos pagamentos. Adicionalmente verificamos que a situação contributiva da Entidade estava 

regularizada e que não existiram comunicações e inspecções fiscais durante o período; 

4.5 Para o efeito, a LCPA (Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro de 2012) considera pagamentos em atraso as 

contas a pagar que permaneçam nessa situação há mais de 90 dias após a data de vencimento acordada 

ou especificada na factura, no contrato ou em documentos equivalentes (alínea e) do artigo 3.º da 

LCPA). De acordo com a informação fornecida pela DGAL a empresa não tem a obrigatoriedade da 

comunicação dos pagamentos em atraso e fundos disponíveis no SIIAL, apesar de existir a 

obrigatoriedade do efectuar o cálculo. À data de 31 de março de 2025, não existiam valores em dívida há 

mais de 90 dias e os fundos disponíveis eram positivos em 22.961,31 euros. 
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4.6 O prazo médio de pagamentos é de 35 dias (segundo Despacho do Gabinete do Ministro das Finanças e 

da Administração Pública n.º 9870/2009, publicado na 2.ª série do Diário da República a 13 de abril.), 

cumprindo o disposto na LCPA que diz que o prazo médio de pagamento não deve exceder os 90 dias. 

Salientamos que a análise da execução orçamental com referência ao período em apreço é realizada comparando 

os montantes executados com o plano de atividades o qual corresponde a um rateio de 25% do valor 

orçamentado para o ano de 2025. No entanto, que este método de afetação orçamental para o trimestre não tem 

em consideração a sazonalidade das receitas e das despesas, assim como qualquer item não recorrente que apenas 

ocorra em determinado período de tempo.  

VV..  NNoottaa  FFiinnaall  

Ao finalizarmos mais uma fase do nosso trabalho, não podemos deixar de agradecer a cooperação prestada pelos 

colaboradores e responsáveis da Penaparque 2 – Gestão e promoção de Equipamentos Municipais de 

Penacova, E.M. que colaboraram no fornecimento das informações e dos elementos que solicitámos. 

Colocamo-nos, entretanto, à disposição de V. Exas. para prestar os esclarecimentos adicionais que julguem 

convenientes. Apresentamos os nossos melhores cumprimentos e subscrevemo-nos. 

Coimbra, 17 de abril de 2026 

O Fiscal Único  

 

 
 
 

José Joaquim Marques de Almeida  
(ROC nº 571, inscrito na CMVM sob o nº 20160230) 

Em representação de 
Marques de Almeida, J. Nunes, V. Simões & Associados 

Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, S.A. 
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Ao Conselho de Administração da 

Penaparque 2 – Gestão e promoção de Equipamentos Municipais de Penacova, E.M. 

 

RELATÓRIO DO FISCAL ÚNICO 

SOBRE O RELATÓRIO DE EXECUÇÃO RELATIVO AO SEGUNDO TRIMESTRE DE 2025 

 

Exmos. Senhores, 

 

II..  NNoottaa  ddee  IInnttrroodduuççããoo  

Para os efeitos da alínea i) do n.º 1 do artigo 44º da Lei n.º133/2013, de 3 de outubro, o qual estabelece o 

Regime Jurídico do Sector Empresarial Local, procedemos à análise da informação financeira, preparada pelo 

Conselho de Administração da Penaparque 2 – Gestão e promoção de Equipamentos Municipais de 

Penacova, E.M. (adiante designada por Entidade), relativa ao segundo trimestre de 2025, incluída no 

documento denominado por “Relatório de Execução Orçamental 2º Trimestre 2025”, que inclui, entre outros 

aspectos, (i) a análise orçamental, (ii) análise financeira e (iii) outras informações. 

 

IIII..  RReessppoonnssaabbiilliiddaaddeess  

 

É da responsabilidade do Conselho de Administração da Entidade a implementação e manutenção de um 

adequado sistema de informação, o total e adequado registo das transacções financeiras ocorridas, bem como a 

preparação e submissão oportuna de mapas financeiros requeridos pela legislação aplicável. 

A nossa responsabilidade consiste em acompanhar a actividade da Entidade ao longo do período e na elaboração 

deste relatório.  

IIIIII..  ÂÂmmbbiittoo  

Para a elaboração do presente relatório efectuamos os seguintes procedimentos: 

a) Consulta dos balancetes e restante informação financeira relativos ao período de seis meses, findo em 30 

de junho de 2025; 
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b) Leitura das atas do Conselho de Administração tendo solicitado e obtido os esclarecimentos que foram 

considerados necessários; 

c) Obtenção de informação do grau de execução e desvios orçamentais decorrentes das actividades 

desenvolvidas no período de seis meses findo em 30 de junho de 2025; 

d) Observação do cumprimento das obrigações fiscais, nomeadamente a entrega das guias de imposto e 

respectivos pagamentos, e a análise da situação contributiva da Entidade e das comunicações e inspeções 

fiscais; 

e) Substanciação das principais rubricas das demonstrações financeiras.  

O trabalho efectuado não constituiu um exame às demonstrações financeiras da Entidade do período de seis 

meses findo em 30 de junho de 2025, nem tão pouco uma revisão limitada às mesmas, de acordo com os 

normativos de auditoria, mas apenas um acompanhamento da actividade desenvolvida pela Entidade no período 

em análise, por forma a dar cumprimento ao disposto na alínea i) do n.º 1 do artigo 44º da Lei n.º133/2013, de 3 

de outubro. 

IIVV..  PPrriinncciippaaiiss  ccoonncclluussõõeess  

4.1 A demonstração dos resultados por naturezas do período de seis meses findo em 30 de junho de 2025, 

bem como a evolução dos gastos e dos proveitos face ao orçamento encontram-se detalhadas e 

justificadas no documento preparado pelo Conselho de Administração da Entidade, denominado por 

“Relatório de Execução Orçamental 2º Trimestre 2025”; 

4.2 Os gastos operacionais apresentam um grau de execução de 46,05% (181 mil euros), sendo o desvio, 

face ao montante trimestral, positivo em 15 milhares euros. Este montante deve-se essencialmente ao 

desvio positivo relacionado com o fornecimento e serviços externos e gastos com o pessoal. A rúbrica 

que apresenta desvio negativo é o CMVMC. 

4.3 Os proveitos operacionais apresentam um grau de execução de 50,97% (204 mil euros), sendo desvio, 

face ao montante trimestral, positivo em 3 mil euros.  

4.4 Observamos o cumprimento das obrigações fiscais, nomeadamente a entrega das guias de imposto e 

respectivos pagamentos. Adicionalmente verificamos que a situação contributiva da Entidade estava 

regularizada e que não existiram comunicações e inspecções fiscais durante o período; 

4.5 Para o efeito, a LCPA (Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro de 2012) considera pagamentos em atraso as 

contas a pagar que permaneçam nessa situação há mais de 90 dias após a data de vencimento acordada 

ou especificada na factura, no contrato ou em documentos equivalentes (alínea e) do artigo 3.º da 
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LCPA). De acordo com a informação fornecida pela DGAL a empresa não tem a obrigatoriedade da 

comunicação dos pagamentos em atraso e fundos disponíveis no SIIAL, apesar de existir a 

obrigatoriedade do efectuar o cálculo. À data de 30 de junho de 2025, não existiam valores em dívida há 

mais de 90 dias e os fundos disponíveis eram de 118.981,03 euros. 

4.6 O prazo médio de pagamentos é de 38 dias (segundo Despacho do Gabinete do Ministro das Finanças e 

da Administração Pública n.º 9870/2009, publicado na 2.ª série do Diário da República a 13 de abril.), 

cumprindo o disposto na LCPA que diz que o prazo médio de pagamento não deve exceder os 90 dias. 

Salientamos que a análise da execução orçamental com referência ao período em apreço é realizada comparando 

os montantes executados com o plano de atividades o qual corresponde a um rateio de 50% do valor 

orçamentado para o ano de 2025. No entanto, que este método de afetação orçamental para o trimestre não tem 

em consideração a sazonalidade das receitas e das despesas, assim como qualquer item não recorrente que apenas 

ocorra em determinado período de tempo.  

 

VV..  NNoottaa  FFiinnaall  

Ao finalizarmos mais uma fase do nosso trabalho, não podemos deixar de agradecer a cooperação prestada pelos 

colaboradores e responsáveis da Penaparque 2 – Gestão e promoção de Equipamentos Municipais de 

Penacova, E.M. que colaboraram no fornecimento das informações e dos elementos que solicitámos. 

Colocamo-nos, entretanto, à disposição de V. Exas. para prestar os esclarecimentos adicionais que julguem 

convenientes. Apresentamos os nossos melhores cumprimentos e subscrevemo-nos. 

Coimbra, 17 de abril de 2026 

O Fiscal Único  

 
 
 

José Joaquim Marques de Almeida  
(ROC nº 571, inscrito na CMVM sob o nº 20160230) 

Em representação de 
Marques de Almeida, J. Nunes, V. Simões & Associados 

Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, S.A. 
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Ao Conselho de Administração da 

Penaparque 2 – Gestão e promoção de Equipamentos Municipais de Penacova, E.M. 

 

RELATÓRIO DO FISCAL ÚNICO 

SOBRE O RELATÓRIO DE EXECUÇÃO RELATIVO AO TERCEIRO TRIMESTRE DE 2025 

 

Exmos. Senhores, 

 

II..  NNoottaa  ddee  IInnttrroodduuççããoo  

Para os efeitos da alínea i) do n.º 1 do artigo 44º da Lei n.º133/2013, de 3 de outubro, o qual estabelece o 

Regime Jurídico do Sector Empresarial Local, procedemos à análise da informação financeira, preparada pelo 

Conselho de Administração da Penaparque 2 – Gestão e promoção de Equipamentos Municipais de 

Penacova, E.M. (adiante designada por Entidade), relativa ao terceiro trimestre de 2025, incluída no documento 

denominado por “Relatório de Execução Orçamental 3º Trimestre 2025”, que inclui, entre outros aspectos, (i) a 

análise orçamental, (ii) análise financeira e (iii) análise do plano de investimentos. 

IIII..  RReessppoonnssaabbiilliiddaaddeess  

É da responsabilidade do Conselho de Administração da Entidade a implementação e manutenção de um 

adequado sistema de informação, o total e adequado registo das transacções financeiras ocorridas, bem como a 

preparação e submissão oportuna de mapas financeiros requeridos pela legislação aplicável. 

A nossa responsabilidade consiste em acompanhar a actividade da Entidade ao longo do período e na elaboração 

deste relatório.  

IIIIII..  ÂÂmmbbiittoo  

Para a elaboração do presente relatório efectuamos os seguintes procedimentos: 

a) Consulta dos balancetes e restante informação financeira relativos ao período de nove meses, findo em 

30 de setembro de 2025; 

b) Leitura das atas do Conselho de Administração tendo solicitado e obtido os esclarecimentos que foram 

considerados necessários; 
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c) Obtenção de informação do grau de execução e desvios orçamentais decorrentes das actividades 

desenvolvidas no período de nove meses findo em 30 de setembro de 2025; 

d) Observação do cumprimento das obrigações fiscais, nomeadamente a entrega das guias de imposto e 

respectivos pagamentos, e a análise da situação contributiva da Entidade e das comunicações e 

inspecções fiscais.  

O trabalho efectuado não constituiu um exame às demonstrações financeiras da Entidade do período de nove 

meses findo em 30 de setembro de 2025, nem tão pouco uma revisão limitada às mesmas, de acordo com os 

normativos de auditoria, mas apenas um acompanhamento da actividade desenvolvida pela Entidade no período 

em análise, por forma a dar cumprimento ao disposto na alínea i) do n.º 1 do artigo 44º da Lei n.º133/2013, de 3 

de outubro. 

IIVV..  PPrriinncciippaaiiss  ccoonncclluussõõeess  

4.1  A demonstração dos custos operacionais e a demonstração dos proveitos operacionais do período de 

nove meses findo em 30 de setembro de 2025, bem como a evolução dos gastos e dos proveitos face ao 

orçamento encontram-se detalhadas e justificadas no documento preparado pelo Conselho de 

Administração da Entidade, denominado por “Relatório de Execução Orçamental 3º Trimestre 2025”; 

4.2 Os gastos operacionais apresentam um grau de execução de 66,99% (264 mil euros), sendo o desvio face 

ao montante trimestral, positivo em 31 mil euros. Este montante deve-se essencialmente ao desvio 

negativo relacionado com o fornecimento e serviços externos e CMVMC. A rúbrica que apresenta 

desvio positivo é a rubrica de gastos com pessoal. 

4.3 Os proveitos operacionais apresentam um grau de execução de 75,70% (303 mil euros), sendo desvio 

face ao montante trimestral, positivo em 2 mil euros. Este montante deve-se essencialmente ao desvio 

positivo da rubrica de vendas e serviços prestados. 

4.4 Observamos o cumprimento das obrigações fiscais, nomeadamente a entrega das guias de imposto e 

respectivos pagamentos. Adicionalmente verificámos que a situação contributiva da Entidade estava 

regularizada e que não existiram comunicações e inspecções fiscais durante o período; 

4.5 Para o efeito, a LCPA (Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro de 2012) considera pagamentos em atraso as 

contas a pagar que permaneçam nessa situação há mais de 90 dias após a data de vencimento acordada 

ou especificada na factura, no contrato ou em documentos equivalentes (alínea e) do artigo 3.º da 

LCPA). De acordo com a informação fornecida pela DGAL a empresa não tem a obrigatoriedade da 

comunicação dos pagamentos em atraso e fundos disponíveis no SIIAL, apesar de existir a 
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obrigatoriedade do efectuar o cálculo. À data de 30 de setembro de 2025, não existiam valores em dívida 

há mais de 90 dias e os fundos disponíveis eram de 103.153,30 euros. 

4.6 O prazo médio de pagamentos é de 36 dias (segundo Despacho do Gabinete do Ministro das Finanças e 

da Administração Pública n.º 9870/2009, publicado na 2.ª série do Diário da República a 13 de abril.), 

cumprindo o disposto na LCPA que diz que o prazo médio de pagamento não deve exceder os 90 dias. 

Salientamos que a análise da execução orçamental com referência ao período em apreço é realizada 

comparando os montantes executados com o plano de atividades o qual corresponde a um rateio de 75% do 

valor orçamentado para o ano de 2025. No entanto, salientamos que este método de afetação orçamental 

para o trimestre não tem em consideração a sazonalidade das receitas e das despesas, assim como qualquer 

item não recorrente que apenas ocorra em determinado período de tempo.  

VV..  NNoottaa  FFiinnaall  

Ao finalizarmos mais uma fase do nosso trabalho, não podemos deixar de agradecer a cooperação prestada pelos 

colaboradores e responsáveis da Penaparque 2 – Gestão e promoção de Equipamentos Municipais de 

Penacova, E.M. que colaboraram no fornecimento das informações e dos elementos que solicitámos. 

Colocamo-nos, entretanto, à disposição de V. Exas. para prestar os esclarecimentos adicionais que julguem 

convenientes. Apresentamos os nossos melhores cumprimentos e subscrevemo-nos. 

 

Coimbra, 17 de abril de 2026 

O Fiscal Único  

 
 
 
 
 
 
 
 

José Joaquim Marques de Almeida  
(ROC n.º 571, inscrito na CMVM sob o n.º 20160230) 

Em representação de 
Marques de Almeida, J. Nunes, V. Simões & Associados 

Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, S.A. 
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Ao Conselho de Administração da 

Penaparque 2 – Gestão e promoção de Equipamentos Municipais de Penacova, E.M. 

 

RELATÓRIO DO FISCAL ÚNICO 

SOBRE O RELATÓRIO DE EXECUÇÃO RELATIVO AO QUARTO TRIMESTRE DE 2025 

 

Exmos. Senhores, 

 

II..  NNoottaa  ddee  IInnttrroodduuççããoo  

Para os efeitos da alínea i) do n.º 1 do artigo 44º da Lei n.º133/2013, de 3 de outubro, o qual estabelece o 

Regime Jurídico do Sector Empresarial Local, procedemos à análise da informação financeira, preparada pelo 

Conselho de Administração da Penaparque 2 – Gestão e promoção de Equipamentos Municipais de 

Penacova, E.M. (adiante designada por Entidade), relativa ao quarto trimestre de 2025, incluída no documento 

denominado por “Relatório de Execução Orçamental 4º Trimestre 2025”, que inclui, entre outros aspetos, (i) a 

análise orçamental, (ii) análise financeira e (iii) análise do plano de investimentos. 

IIII..  RReessppoonnssaabbiilliiddaaddeess  

É da responsabilidade do Conselho de Administração da Entidade a implementação e manutenção de um 

adequado sistema de informação, o total e adequado registo das transacções financeiras ocorridas, bem como a 

preparação e submissão oportuna de mapas financeiros requeridos pela legislação aplicável. 

A nossa responsabilidade consiste em acompanhar a actividade da Entidade ao longo do período e na elaboração 

deste relatório.  

IIIIII..  ÂÂmmbbiittoo  

Para a elaboração do presente relatório efectuamos os seguintes procedimentos: 

a) Consulta dos balancetes e restante informação financeira relativos ao período de doze meses, findo em 

31 de dezembro de 2025; 

b) Leitura das atas do Conselho de Administração tendo solicitado e obtido os esclarecimentos que foram 

considerados necessários; 
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c) Obtenção de informação do grau de execução e desvios orçamentais decorrentes das atividades 

desenvolvidas no período de doze meses findo em 31 de dezembro de 2025; 

d) Observação do cumprimento das obrigações fiscais, nomeadamente a entrega das guias de imposto e 

respetivos pagamentos, e a análise da situação contributiva da Entidade e das comunicações e inspeções 

fiscais.  

O trabalho efetuado não constituiu um exame às demonstrações financeiras da Entidade do período de doze 

meses findo em 31 de dezembro de 2025, nem tão pouco uma revisão limitada às mesmas, de acordo com os 

normativos de auditoria, mas apenas um acompanhamento da atividade desenvolvida pela Entidade no período 

em análise, por forma a dar cumprimento ao disposto na alínea i) do n.º 1 do artigo 44º da Lei n.º 133/2013, de 3 

de outubro. 

IIVV..  PPrriinncciippaaiiss  ccoonncclluussõõeess  

4.1  A demonstração dos custos operacionais e a demonstração dos proveitos operacionais do período de 

doze meses findo em 31 de dezembro de 2025, bem como a evolução dos gastos e dos proveitos face ao 

orçamento encontram-se detalhadas e justificadas no documento preparado pelo Conselho de 

Administração da Entidade, denominado por “Relatório de Execução Orçamental 4º Trimestre 2025”; 

4.2 Os gastos operacionais apresentam um grau de execução de 122,66% (483 mil euros), sendo o desvio, 

face ao montante trimestral, negativo em 89 mil euros. Este montante deve-se essencialmente ao desvio 

negativo relacionado com o fornecimentos e serviços externos, os outros gastos e CMVMC; 

4.3 Os proveitos operacionais apresentam um grau de execução de 120,95% (484 mil de euros), sendo o 

desvio face ao montante trimestral, positivo em 83 mil euros. Este montante deve-se essencialmente aos 

valores das rubricas vendas e serviços prestados; 

4.4 Observamos o cumprimento das obrigações fiscais, nomeadamente a entrega das guias de imposto e 

respetivos pagamentos. Adicionalmente verificámos que a situação contributiva da Entidade estava 

regularizada e que não existiram comunicações e inspeções fiscais durante o período; 

4.5 Para o efeito, a LCPA (Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro de 2012) considera pagamentos em atraso as 

contas a pagar que permaneçam nessa situação há mais de 90 dias após a data de vencimento acordada 

ou especificada na factura, no contrato ou em documentos equivalentes (alínea e) do artigo 3.º da 

LCPA). De acordo com a informação fornecida pela DGAL a empresa não tem a obrigatoriedade da 

comunicação dos pagamentos em atraso e fundos disponíveis no SIIAL, apesar de existir a 

obrigatoriedade do efectuar o cálculo. À data de 31 de dezembro de 2025, não existiam valores em 

dívida há mais de 90 dias e os fundos disponíveis eram de 124.668,52 euros. 
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4.6 O prazo médio de pagamentos é de 50 dias (segundo Despacho do Gabinete do Ministro das Finanças e 

da Administração Pública n.º 9870/2009, publicado na 2.ª série do Diário da República a 13 de abril.), 

cumprindo o disposto na LCPA que diz que o prazo médio de pagamento não deve exceder os 90 dias. 

Salientamos que a análise da execução orçamental com referência ao período em apreço é realizada comparando 

os montantes executados com o plano de atividades o qual corresponde a um rateio de 100% do valor 

orçamentado para o ano de 2025. No entanto, salientamos que este método de afetação orçamental para o 

trimestre não tem em consideração a sazonalidade das receitas e das despesas, assim como qualquer item não 

recorrente que apenas ocorra em determinado período de tempo.  

 

VV..  NNoottaa  FFiinnaall  

Ao finalizarmos mais uma fase do nosso trabalho, não podemos deixar de agradecer a cooperação prestada pelos 

colaboradores e responsáveis da Penaparque 2 – Gestão e promoção de Equipamentos Municipais de 

Penacova, E.M. que colaboraram no fornecimento das informações e dos elementos que solicitámos. 

Colocamo-nos, entretanto, à disposição de V. Exas. para prestar os esclarecimentos adicionais que julguem 

convenientes. Apresentamos os nossos melhores cumprimentos e subscrevemo-nos. 

 

Coimbra, 17 de abril de 2026 

O Fiscal Único  

 
 
 
 
 
 
 

José Joaquim Marques de Almeida  
(ROC nº 571, inscrito na CMVM sob o nº 20160230) 

Em representação de 
Marques de Almeida, J. Nunes, V. Simões & Associados 

Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, S.A. 


